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TERMO DE REFERENCIA

1 - DO OBJETO

1.1 - Contratação de serviços de publicação na forma eletrônica de extratos de editais

de procedimentos licitatórios eletrônico em jornal de grande circulação, sob demanda,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Instrumento.

2 - DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1 - Da necessidade da contratação

O princípio da publicidade possui status constitucional, sendo elencado como um dos

princípios norteadores de toda a atividade administrativa, nos termos do art. 37,

caput, da Constituição Federal.

Este princípio estabelece o dever de que todas as decisões ou atos praticados pela

administração pública sejam transparentes.

Com o advento da Nova Lei de Licitações e Contratos, Lei nº 14.133/21, nos termos

do art. 54, passa a ser obrigatória a publicação de extrato do edital em jornal diário de

grande circulação, nos seguintes termos:

Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada

mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do ato

convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP).

§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a

publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do

Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de

consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem como

em jornal diário de grande circulação.

No tocante à definição da expressão “jornal de grande circulação”, o egrário Tribunal

de Contas do Estado do Espírito Santo – TCEES se manifestou no sentido de que há

consenso na doutrina de que o termo está relacionado ao critério distributivo do

jornal, nos seguintes termos:

Importante ressaltar que não há definição legal do que seja um

jornal de grande circulação. De modo que coube a doutrina

estabelecer qual o critério, que deveria ser adotado, assim, há

os que entendem que a grande circulação está vinculada à

quantidade de exemplares, para outros, a vinculação deve ser

feita em relação à abrangência e à distribuição do jornal, o que

demonstra que não há consenso sobre o assunto, o que os leva
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a realizar uma análise baseada o caso concreto. (TC-ES,

Acórdão TC 1035/2017 – Plenário. Relator: Conselheiro

Sebastião Carlos Ranna de Macedo; Conselheiro Rodrigo Flávio

Farias Chamoun; Conselheiro Sérgio Manoel Nader Borges;

Conselheiro João Luiz Cotta Lovatti).

Consequentemente, a presente contratação tem como objetivo o cumprimento da

exigência legal do art. 54, §1º, da Lei nº 14.133/2021, a qual determina a publicação

de extratos de edital em jornal de grande circulação como forma de eficácia e validade

de tais atos, marcando o início da produção dos seus efeitos externos.

2.2 - Da Justificativa para adoção do formato digital

Relativamente ao meio de distribuição do jornal – impresso ou digital - cabe ressaltar

que, com o tempo, a publicação de jornais de grande circulação vem sendo substituída

pela divulgação eletrônica em razão da evolução tecnológica, conforme leciona Marçal

Justen Filho:

O conceito de “grande circulação‟ é avaliado em vista do

número de exemplares da edição física do jornal. Essa é uma

característica que tende a ser superada em vista da evolução

tecnológica. A generalidade dos jornais apresenta versões

físicas e digitais e a circunstâncias tendem a eliminar a

relevância daquelas primeiras. O grande problema é que, na

versão digital, os avisos de licitação são de visualização mais

difícil. Portanto, pode-se estimar que a alteração das

características da vida social conduzirá, num momento futuro, à

eliminação da exigência da publicação do aviso em jornais

comuns. Será muito mais eficiente a divulgação dos avisos de

licitação em sítios eletrônicos especializados, que permitem aos

possíveis interessados o conhecimento muito mais preciso

quanto à existência de licitações.” (JUSTEN FILHO, Marçal.

Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 2.

ed., São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2016. 14, 1 Mb; PDF

– 2. edição e-book baseada na 17 ed. impressa)

O meio eletrônico é mais amplo e eficiente quando comparado com o meio físico.

Sobre essa temática, destacamos artigo publicado em 16 de fevereiro de 2022 pela

por Equipe Técnica da Zênite, no site da Consultoria Zênite:

(...)

embora haja a obrigatoriedade de divulgar o aviso de licitação

em jornal de grande circulação, por força do disposto no art. 54,

§ 1º da Lei nº 14.1333, o conceito de jornal de grande

circulação não está atrelado unicamente ao formato físico da

mídia, vale dizer, impresso, sendo plenamente aceitável para o
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atendimento da norma a publicação em jornal eletrônico, desde

que a divulgação seja de grande alcance e possibilite o amplo

acesso pelos interessados, de modo a não violar o caráter

competitivo da licitação.

A divulgação em jornal eletrônico é a tendência não apenas no

âmbito das licitações e contratações públicas. (...) Portanto, em

atenção à finalidade da norma, e eficácia pertinente, entende-se

que o jornal diário de grande circulação a que alude o art. 54, §

1º, da Lei nº 14.133/21 não se restringe apenas aos periódicos

físicos, abrangendo, também, aqueles exclusivamente

eletrônicos, desde que de amplo acesso, disponibilizados ao

público em geral. Disponível em Lei-nº-14-133-21-e-jornal-

diario- de-grande-circulacao-pode-ser-eletronico

2.3 - Do enquadramento como serviço de natureza contínua

Tendo em vista que a presente contratação visa prover serviço de publicidade de todos

os extratos dos editais de procedimentos licitatórios do Município de Itarana/ES, fica

comprovada de modo cristalino a natureza contínua do serviço em voga, uma vez que

as contratações administrativas ocorrem a todo momento, ainda que não sejam

atividades compassadas, e nem se tenha publicação mensal, é uma atividade

frequente.

Portanto, sugerimos que a contratação seja firmada pelo período de 60 (sessenta)

meses, sendo permitida sua prorrogação desde que respeitada vigência máxima

decenal, conforme limites e condições previstos no Art. 107 da Lei 14.133/2021,

devido à característica contínua do serviço de publicidade legal, que será realizada

com a publicação do extrato de edital de procedimentos licitatórios realizados pelo

Município de Itarana/ES, consoante mandamento legal do artigo 54, §1º da lei

14.133/2021.

A contratação continuada visa possibilitar a administração não ficar sem cobertura

contratual, se justificando pela desoneração dos setores que integram a cadeia de

aquisição e contratação de bens e serviços no Município de Itarana/ES, diminuindo

também o trâmite burocrático anual para sua renovação.

A vantagem econômica vislumbrada na contratação com duração inicial de 60

(sessenta) meses, decorre do fato de que, quanto maior o prazo de vigência da

contratação, maior é a segurança das empresas para ofertar seus preços, tendo em

vista a estabilidade que lhes é oferecida no negócio. Assim espera-se ser mais

vantajoso para o Município de Itarana/ES.

3 - DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

3.1 - Especificações técnicas e quantidade do objeto a ser contratado:
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Descrição

Referencia

Catser

Cod.

Unid.

medida

Quant. para

período de 1 ano

Serviço de publicação de extrato de

procedimentos licitatórios em jornal

de grande circulação. 10049 cm/col 1.500

3.2 - Os orçamentos providos pelos fornecedores na fase interna da contratação e as

propostas apresentadas na fase externa terão prazo de validade mínimo de 60 dias.

4 - DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

4.1 - A prestação do serviço será realizada sob demanda sempre que for realizado

procedimento licitatório.

4.2 - A publicação deverá ser em preto e branco e utilizar formatação com corpo

suficientemente legível, devendo o tipo de letra ser, no mínimo, de corpo seis, e o

título dessas publicações seja no padrão para publicidade legal.

4.3 - A unidade medida para fins de aferição será de cm/coluna tendo como

quantidade estimada para a contratação 1.500 cm/coluna por ano, perfazendo o total

de 7.500 cm/coluna pelo período de 60 (sessenta) meses.

4.4 - A publicação deverá ser efetuada em dias úteis, de segunda a sexta-feira, na

parte de classificados, ou na página de publicidade legal/oficial;

4.5 - A matéria publicada com incorreções por culpa da CONTRATADA deverá ser

republicada às suas expensas no dia posterior à data da comunicação (via e-mail) da

incorreção identificada;

4.6 - A CONTRATADA deverá informar, por correspondência protocolada

eletronicamente no Município de Itarana/ES, ou mediante e-mail enviado para a

fiscalização da contratação, o contato do responsável pelo setor de publicação, tais

como telefones.

4.7 - Não haverá necessidade de transição contratual com transferência de

conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas;

4.8 - Após decorridos 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, poderá

ser concedido reajuste de preços, sendo sugerido o Índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo (IPCA);
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4.9 - A CONTRATADA deverá prestar os serviços de publicação de extrato de edital em

jornal de grande circulação, na forma eletrônica, que atenda os critérios técnicos do

Instituto Verificador de Circulação (IVC), ou similar.

5 - DA GARANTIA

5.1 - Não haverá exigência de garantia contratual.

6.1 - DOS PRAZOS DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO

6.1 - O recebimento do serviço se dará através do “ateste” na Nota Fiscal, que deverá

estar acompanhada de cópia do pedido e comprovante da publicação do extrato;

6.2 - Os textos para publicação serão encaminhados à Contratada, juntamente com a

solicitação do serviço, através de correio eletrônico (e-mail), ou outro meio eletrônico

disponibilizado pela Contratada, em dias úteis, no horário de expediente do órgão,

compreendido de 7h às 16h, para elaboração do layout do extrato do edital;

6.3 - A empresa Contratada deverá confirmar o recebimento do material e deverá

publicar no dia útil seguinte;

6.4 - Efetuada a publicação, a Contratada deverá encaminhar eletronicamente ao

Contratante, no prazo de 1 (um) dia útil, a página do exemplar do jornal no qual

ocorreu a publicação, devendo conter a data da publicação;

6.5 - A publicação deverá ser efetuada na parte de classificados, ou na página de

publicidade legal/oficial;

6.6 - A matéria publicada com incorreções por culpa da Contratada deverá ser

republicada às suas expensas no dia posterior à data da comunicação (via e- mail) da

incorreção identificada;

6.7 - A Contratada deverá informar no ato da contratação, contato do responsável

pelo setor de publicação, tais como telefones e endereço eletrônico

6.8 - Caso haja dúvida em relação ao veículo proposto no tocante aos critérios

técnicos do IVC (ou similar), poderá o CONTRATANTE exigir que a CONTRATADA

comprove o atendimento dos mesmos.

7 - DOS PROCEDIMENTOS DA FISCALIZAÇÃO

7.1 - A fiscalização da contratação será exercida pelo Servidor Patrick Cancian, cargo

de agente administrativo, matrícula n.º 003367, sendo o seu substituto, nas ausências

e nos impedimentos eventuais e regulamentares, a Servidora Ana Paula Fiorotti

Galazzi, cargo de auxiliar administrativo, matrícula n.º 006484, a quem caberá o

acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços, certificação da nota fiscal e
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documentos de regularidade correspondente aos serviços prestados, aos quais

compete:

a) Receber, conferir e atestar as Notas Fiscais;

b) Anotar em registro próprio, comunicando à CONTRATADA as irregularidades

constatadas, informando prazo para sua regularização, propondo à Administração,

quando for o caso, a aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência e

na legislação pertinente.

7.2 - A fiscalização anotará todas as ocorrências relacionadas com a execução da

contratação em registro próprio, determinando o que for necessário à regularização

das faltas ou defeitos observados, conforme Termo de Referência;

7.3 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização

deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas

cabíveis;

7.4 - A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Município de Itarana/ES e

não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inconsistência;

7.5 - Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelos serviços

prestados, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma

restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa

fiscalização sobre a prestação dos serviços.

7.6 - O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades

assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas,

previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente.

7.7 - O Gestor do contrato será a Secretária Municipal de Administração e Finanças.

8 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 - Prestar os serviços de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste

Termo de Referência;

8.2 - Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor

competente do Município de Itarana/ES;

8.3 – Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo

prontamente a todas as reclamações;

8.4 - Não subcontratar ou transferir a terceiros, nem mesmo parcialmente, a execução

do presente objeto sem prévio consentimento por escrito do CONTRATANTE;

8.5 - Observar os preceitos relativos às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
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seguros e quaisquer outras não mencionadas, bem como pagamento de todo e

qualquer tributo que seja devido em decorrência direta do contrato, isentando o

CONTRATANTE de qualquer responsabilidade.

9 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1 - Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto

deste Termo de Referência, para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro

das normas e condições da aquisição;

9.2 - Designar servidores com competência necessária para promover o ateste do

recebimento dos serviços, na forma do item 6.1 deste Termo de Referência;

9.3 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no

prazo estipulado;

9.4 - Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de

Referência;

9.5 - Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução da

contratação;

9.6 - Acompanhar, coordenar e fiscalizar a contratação, anotando em registro próprio

os fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas no fornecimento do produto;

9.7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas nos fornecimentos, para que sejam tomadas as medidas

corretivas necessárias;

9.8 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, no tocante à disposição de aplicação de

eventuais penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa.

9.9 - Aplicar as sanções cabíveis, nas hipóteses previstas no item 10 deste Termo de

Referência.

10 - DAS SANÇÕES

10.1 - Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer

quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

10.1.1 - Dar causa à inexecução parcial do contrato;

10.1.2 - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3 - Dar causa à inexecução total do contrato;

10.1.4 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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10.1.5 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;

10.1.6 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.7 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

motivo justificado;

10.1.8 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

10.1.9 - Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato;

10.1.10 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.10.1 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa,

mesmo após o encerramento da fase de lances.

10.1.11 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

10.1.12 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013.

10.2 - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às

seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Termo de Referência, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa, calculada na forma do edital ou do contrato, com base no do valor do

contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável

por qualquer das infrações administrativas previstas no item 10.1 deste Termo de

Referência, no percentual de até 10% (dez por cento), na hipótese de cometimento

das infrações previstas nos itens 10.1.1 a 10.1.7 e até 20% (vinte por cento), se

cometidas infrações previstas nos itens 10.1.8 a 10.1.12;

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA;

b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades

definidas nos itens “c” e “d” abaixo:

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03
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(três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 deste Termo de Referência,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os

entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos,

nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.12, deste Termo de Referência.

10.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

10.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

10.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

10.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

10.4 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente.

10.5 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao

fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito procedimental previsto no Capítulo I do

Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções Administrativas.

11 - DO PAGAMENTO

11.1 - O pagamento será realizado mensalmente, após a verificação da conformidade

das matérias publicadas com as matérias previamente enviadas à Contratada,

juntamente com a comprovação da regularidade fiscal exigidos pelo art. 68 da Lei nº

14.133/2021.

11.1.1 - Estes documentos depois de conferidos e visados, serão encaminhados para

processamento e pagamento no prazo de até 20 (vinte) dias corridos, conforme

Decreto Municipal Nº 1431, de 09 de dezembro de 2020, após a respectiva

apresentação;

11.1.2 – Após o prazo acima referenciado, será paga multa financeira nos seguintes

termos:

𝑉𝑀 = 𝑉𝐹 * 0,33 * ND
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100

Onde:

VM = Valor da Multa Financeira;

VF = Valor da Nota Fiscal;

ND = Número de dias em atraso.

11.2 - Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), ou outra

circunstância impeditiva, o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à empresa

CONTRATADA para correção, sendo que o recebimento definitivo será suspenso,

ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de

apresentação do novo documento fiscal, devidamente corrigido;

11.3 - A NOTA FISCAL ELETRÔNICA deverá conter o mesmo CNPJ e razão social

apresentados quando na proposta, assim como, o número da contratação, o (s) objeto

(s), os valores unitários e totais;

11.4 - Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto deverá

ser comunicado ao Município de Itarana/ES, mediante documentação própria, para

apreciação da autoridade competente.

11.5 - O Município de Itarana/ES poderá deduzir do pagamento importâncias que a

qualquer título lhe forem devidos pela empresa CONTRATADA, em decorrência de

descumprimento de suas obrigações;

11.6 - Para a efetivação do pagamento, a CONTRATADA deverá manter as mesmas

condições relativas à proposta de preço e a habilitação;

11.7 - O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL ELETRÔNICA será feito por

Ordem Bancária.

12 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

– Os recursos destinados à execução deste objeto correrão à conta:

Órgão: 040 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E FINANCAS

Unidade Orçamentária: 04001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. E FINANCAS

Função: 04 – Administração

Subfunção: 122 - Administração Geral

Programa: 0002 - PROGRAMA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

Projeto/Atividade: 2.006 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA
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Elemento de Despesa: 33903900000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA

JURÍDICA

Fonte de Recurso: 150000000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS E

TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS

Subelemento: 33903990000 - SERVICOS DE PUBLICIDADE.

13 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

13.1 - Os serviços objeto desta contratação são considerados “comuns”, pois

enquadram-se na classificação presentes na lei 14.133/2021 que assim dispõem:

“Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo

edital, por meio de especificações usuais no mercado.

14.FORMA E CRITÉRIOS

DE SELEÇÃO DO

FORNECEDOR

FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

14.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

Licitação e/ou Dispensa de Licitação, com adoção do critério de julgamento pelo menor

preço.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

14.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

HABILITAÇÃO JURÍDICA

14.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

14.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI:

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

14.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada

- EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada

de documento comprobatório de seus administradores;
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14.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

14.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

14.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede

a matriz

14.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o

art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

14.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

14.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

14.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGTS);

14.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: c34140ae-a148-4977-b5b2-7d072ca62317
Documentos Nº 011610/2024

Pág. 37

000961/2024



14.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

14.16. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou

[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo

exercício contrata ou concorre;

14.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos

[Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

14.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos

cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

14.19. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do

domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua

participação na licitação, ou de sociedade simples;

14.20. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do

fornecedor

Qualificação Técnica

14.21. Declaração que prestará os serviços de publicação de extrato de edital

em jornal de grande circulação, na forma eletrônica, atendendo os critérios técnicos do

Instituto Verificador de Circulação (IVC), ou similar.

15. DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

15.1 - Nos termos do Anexo VI da Instrução Normativa TCEES 68/2020, detalhamos
informativo dos atos de responsabilidades pela elaboração deste instrumento, como

segue:

I - Elaboração de especificação: Patrick Cancian – Matrícula: 003367

II - Elaboração de quantitativo: Patrick Cancian – Matrícula: 003367

III - Elaboração do Termo de Referência: Patrick Cancian – Matrícula: 003367
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IV - Aprovação da especificação, do quantitativo e do Termo de Referência: Roselene

Monteiro Zanetti – Matrícula: 005353

PATRICK CANCIAN
Agente Administrativo
Matrícula: 003367

ROSELENE MONTEIRO ZANETTI
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Portaria n.º 003/2021

Assinado digitalmente. Acesse: https://www.itarana.es.gov.br Chave: c34140ae-a148-4977-b5b2-7d072ca62317
Documentos Nº 011610/2024

Pág. 39

000961/2024

Assinado por PATRICK CANCIAN
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